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Saída do consumidor é a Constituinte 
I vai do Cavalcante 

PELO MUNDO 

Consumo é 
o mesmo, mas 

leisvariam 
Consumidor é igual em qual­

quer lugar. O que muda são as for­
mas com que cada um é tratado ou 
defendido em seus direitos. Os par­
ticipantes do 8o Encontro Nacional 
de Entidades de Defesa do Con­

sumidor conheceram, como vivem 
os consumidores da Espanha, Por­
tugal, Cuba, Argentina e Equador. 
Até o dia 24, quando termina o 
evento, terão oportunidade de ab­
sorver as experiências de outros 
países como o Peru e Uruguai, 

Portugal 

Não há dúvida. Além da língua 
e certos costumes, herdamos tam­
bém.dos portugueses a morosidade 
da Justiça, o maior problema en­
frentado pelos consumidores e en­
tidades de defesa de Portugal. 
Naquele país, segundo o represen­
tante português no encontro, 
Manoel Estevão, há um Instituto 
Nacional de Defesa do Consu­
midor. 

A partir daí, o Instituto faz uma 
avaliação dos problemas mais 
graves, separando-os por setores e 
níveis de dificuldade de atua cão. O 
importante para os portugueses é 
participar o consumidor de todo o 
processo, começando pela infor­
mação de seus verdadeiros direitos. 
Um funcionário do órgão acom­
panha o cidadão ao local que o 
lesou, seja ele um comerciante ou 
um fabricante. 

"Começamos por uma di­
vers idade en t re ó rgãos ; 
muitos interferem, têm po­
der para isso, mas basicamente 
pensam diferente". E concluiu: "O 
poder económico ainda causa es­
panto em Portugal. Como pode um 
consumidor que mal pode pagar 
um advogado, competir com um ou 
mais especialistas contratados 
pelas indústrias que procuram a 
defesa de seus erros?". A força 
acaba ficando com o que chamam 
de "piqncces": não se consome o 
que não presta. 

Espanha 

Demonstrando grande orgulho 
pelo trabalho de defesa do con­
sumidor, Ana Corses Pando, re­
presentante da Espanha, explicou 
que em seu país o consumidor tem 
seus direitos garantidos, sejam eles 
provenientes de instituições pú­
blicas ou privadas. Lá o Instituto 
Nacional de Defesa do Consumidor 
funciona independente das cha­
madas "oficinas", pequenos órgãos 
municipais que educam, informam 
e defendem o cidadão. 

As primeiras oficinas, segundo 
Ana, nasceram em 1982. Juntos ao 
conselho formado por vários ór­
gãos, elas chegam a promover 
"julgamentos" de fraudes contra o 
consumidor, sem que seja preciso 
acionar a Justiça. São populares, 
funcionários do conselho, que irão 
analisar cada caso e, se for preciso, 
atuar como órgão executivo, 
aplicando multas e solicitando in-
denizações. 

Na área de produtos alimen­
tícios, a organização é ainda maior, 
não chegando a existir problemas 
de qualidade ou produtos lesivos à 
saúde. "O controle é rígido e ne­
nhum consumidor se arrisca a ad­
quirir qualquer produto que não 
possua a etiqueta de qualidade, 
batizada de "código alimentar". 
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Argentina leva a sério movimento 
Talvez o momento politico 

vivido nas últimas semanas pelos 
argentinos não faça desse país o 
melhor local para a sede da IOCU 
(Organização Internacional de 
Defesa do Consumidor). Um dos 
requisitos básicos para a implan­
tação do órgão regional é a existên 
cia de um governo estável. Ainda 
sim, a Argentina, está disputando 
o direito de sediar a entidade e, 
segundo seu representante, Ho­
rário Akiyoshi, lá o movimento é 
levado muito a sério. 

As entidades de defesa do con­
sumidor, na Argentina, estão vin­
culadas ao Ministério do Comércio 
Interior, que subsidia projetos e 
experiências em relação aos di­
reitos dos cidadãos, bem como o 
controle da qualidade de bens e 
alimentos. "No fundo, os pro­
blemas são carecidos com os do 

Brasil; a justiça é morosa e há um 
desrespeito às normas de qualidade 
de certos produtos. As campanhas 
educativas são realizadas através 
de boletins informativos e pro- ; 

gramas pela TV", diz Horácio. 
Na Argentina existe o código* 

alimentar nacional, que estabelece 
limites de preços e normatiza o 
mercado. Quern estabelece os 
preços básicos é o mercado central 
e os valores podem ser acrescidos 
em até 25 por cento, no :aso de 
vendas no varejo e, principalmen­
te, por pequenos comerciantes. 
Dois anos após a implantação do 
Plano Austral, segundo Horácio, o 
custo de vida hoje é alto. Os as­
salariados argentinos recebem uma 
média de 100 dólares mensais, cer­
ca de Cz$ 3 mil. 

Comparando as fases de im­

p lan tação C r u z a d o / A u s t r a l , 
Horácio considerou o período ar­
gentino mais ameno. "A crise no 
abastecimento aconteceu, porém 
não como no Brasil. Os consu­
midores argentinos parece que 
levaram a mudança mais a sério", 
comentou. Ágio, para ele, é si­
nónimo de manobras comerciais e 
não teve muito sucesso na Argen­
tina. 

Uma das reclamações maiores 
das 10 entidades de defesa do con­
sumidor existentes no país é a 
superior qualidade dos produtos 
exportados, o que, segundo ele, 
deve acontecer na maioria dos 
países — "mandar para fora o que 
há de melhor". Para os infratores 
do comércio ou da indústria, os jul­
gamentos são realizados em seus 
respectivos municípios. 

Cuba: congelamento duro 25 anos 
vaído Cavalcante 

Os representantes de Cuba, Eugénio 
Rodrigues e Orlando Alarcón Lago, 
toram os participantes mais procu­
rados do encontro. Todos queriam 
conversar, trocar ideias e discutir 
ideologia, saber mais sobre esse pais 
que agora volta a manter relações 
diplomáticas com o Brasil. Para o 
consumidor, o interessante é saber que 
na Ilha os preços de produtos básicos 
de alimentação estão congelados desde 
1962. 

Segundo Eugénio Rodrigues, o 
poder aquisitivo da população e alto e o 
desemprego ou subempregos não 
existe. A mulher compõe cerca de 40 
por cento da força de trabalho no cam­
po e é a grande fiscalizadora da qua­
lidade dos bens e alimentos consu­
midos peia popuiaçáo. 

Gastos com educação e saúde não 
existem, o que não significa deficiência 
desses serviços. Comprar medicamen­
tos só mesmo nas farmácias, contou 

Eugênio Rodrig 

Eugênio, já que. quando internados, os 
pacientes recebem todo tipo de assis­
tência. Na área de habitação, os 

problemas também são poucos; o sis­
tema é semelhante ao leasing, onde o 
morador paga as mensalidades durante 
20 anos. tornando-se proprietário 
definitivo do imóvel após esse período. 

As entidades de defesa do cunsu-
midor. em Cuba, são governamentais e 
possuem autonomia para suas cam­
panhas e trabalhos junto à população. 
«E um serviço eficaz e confiável», 
segundo os representantes desse país. 
Quanto aos preços, quando o governo 
deseja inibir o consumo, eles recebem 
um reajuste elevado, como é o caso do 
cigarro e de bebidas alcólicas. 

A DroDacanda tem atenção também 
especial — horários e veículos são es­
cudados a -fundo antes de divulgados a 
certas faixas etárias da população, 

isso não quer dizer, segundo eles. 
que não exista o mercado paralelo, o 
que chamam de «livre». Mas quando 
qualquer preço afeta o bolso do con­
sumidor ou é considerado irreal em 
relação ao. produto, a população não 
hesita em boicota -lo. 

Equador absorve as experiências 
De todos os países da América 

Latina, o Equador é o que apresen­
ta o movimento de defesa do con­
sumidor mais recente — um ano. 
Segundo seu representante, Alfon-
so Campos, a intenção em se for­
mar o órgão surgiu depois que a 
ONU elaborou as diretrizes dos 
direitos do consumidor. 

"Vim aqui mais para aprender 
do que para transmitir minhas ex­
periências". Assim Alfonso definiu 
sua participação no encontro. Em 
seu país, o principal problema diz 
respeito aos alimentos, entregues à 

população em condições inade­
quadas, sem o cumprimento das 
normas técnicas de saúde. O con­
trole de qualidade é precário e os 
problemas com pesos e medidas 
são constantes. 

Por isso, o Brasil já iniciou o 
processo de intercâmbio de ser­
viços, e em breve enviará ao 
Equador técnicos do Inmetro e do 
Procon, que proporcionarão assis­
tência técnica e promoverão 
treinamento de funcionários das 
entidades civis e governamentais 
de defesa do consumidor. 

Afonso Campos 

Especulação atinge brinquedos 
Conchita Rocha 

A diferença de preços de ele-
trodomésticos e brinquedos nas 
diversas lojas de Brasília, alcançou 
índices alarmantes nos últimos 
meses. Com o ressurgimento da lei 
de oferta e procura, veio também a 
especulação. Para comprar mais 
barato o consumidor tem que an­
dar bastante e pode se surpreender 
ao verificar variações de preços ab­
surdas de até Cz$ 23 mil no mesmo 
produto, vendido em lojas diferen­
tes. 

Este é o caso do carro Maximus 
da Estrela. Ele está sendo vendido 
na Sears a Cz$ 26 mil e no Ponto 
Frio Bonzão — com a única di­
ferença de não trazer o lacre da 
caixa — por ...Czt 6 mil e 200. Esta 
discrepância pode ser encontrada 
em toda a linha de brinquedos das 
lojas, mas a Sears, definitivamen­
te, tem os preços mais salgados. 

O setor de carrinhos pode a-
gradar e muito à garotada — é um 
dos mais completos — mas, com 
certeza, os cais não podem dizer o 
mesmo. O carrinho Míssil está 
sendo vendido na loja a Cz$ 719,00 

enquanto que na Lobrás pode ser 
encontrado a Cz$ 239,00 e no Ponto 
Frio — pasmem! — por Cz$ 79,00. 
O boneco ThunderCats também 
pode ser encontrado por 2 preços 
distoantes. Na Sears, é vendido a 
Czt 549,00, na Lobrás a Cz$ 375,00 
e n o J u m b o aCz$99,00. 

E as mamães não terão trabalho 
só na hora de escolher brinquedos 
para meninos. As bonecas têm 
valores igualmente diversos nas 
lojas. Dois exemplos claros são o 
das mimosas Bebe Chupetim e 
Nana Neném. A primeira está na 
Sears por "módicos" Czl 2 mil 750 
e na Lobrás, por Czt 2 mil 200. No 
Ponto Frio, pode ser adquirida a 
Czt 990,00. A Nana Neném, pode 
ser embalada pelas menininhas a 

preços menores e também contras­
tantes: Czt 1 mil e 90 na Sears, 
Czt 899,00 na Lobrás e Czt 280,00 
no Ponto Frio. 

Algumas mães assustadas, 
apontavam nas prateleiras das 
lojas o aumento de preços depois 

• da liberação. Dona Mercedes da 
Silva, costureira, procurava uma 
boneca para sua afilhada que faz 
aniversário daqui a uma semana. 
"Eu comprei esta mesma boneca 
— bebé moranguinho — para 
minha filha há cerca de dois meses 
e ela custava Czt 465,00". O des­
consolo da compradora, era jus­
tificado pelo atual preço da boneca: 
Czt 1 mil 450 na Sears e Czt 1 mil 
200 na Lobrás. 

Eletrodomésticos 
Mas nem só de brinquedos 

vivem lojas e compradores. O certo 
é que, os eletrodomésticos também 
entraram para o rol dos produtos 
com preços liberados. Também 
nestes produtos a Sears leva o 
troféu dos maiores preços. A 
geladeira Cônsul de 340 litros está 
sendo oferecida em suas lojas a Czt 
8 mil 700. No Ponto Frio, ela está a 
Czt 7 mil 490, na Arapuá a Czt 8 
mil 500 e no Jumbo a Czt 6 mil 990. 
Já a máquina de lavar da marca 
Brastemp está custando Czt 
14.950 na Sears, Czt 10 mil 900 no 
Ponto Frio, Czt 10 mil 500 no 
Jumbo e Czt 10 mil 420 na Arapuá. 

As bicicletas também foram 
atingidas pela volta da lei da oferta 
e da procura. A Caloi Barra Forte é 
um exemplo. Na Sears ela está à 
venda por Czt 5 mil 590, no Jumbo 
a Czt 4 mil 780, na Arapuá a Czt 3 
mil 450 e no Ponto Frio a Czt 3 mil 
389, Os televisores também en­
traram no barco da divergência de 
preços. Um Sharp de 20 polegadas 
está exposto no Ponto Frio por Czt 
21 mil 63, na Arapuá por Czt 15 
mil 345 e no Jumbo por Cz* 
15.500,00. 

Márcia Seixas 

A s e n t i d a d e s r e p r e s e n ­
t a t i v a s do c o n s u m i d o r 
brasi leiro — e m torno de 40 
ó r g ã o s — d i s c u t i r a m e 
a p r o v a r a m a elaboração e en­
t r e g a de u m d o c u m e n t o à 
Assembleia Nacional Cons­
t i t u i n t e ? c o m 45 mi l a s ­
s ina tu ras , em que e s t ão ex­
pos tos os anseios e direi tos do 
consumidor , que ele deseja ve r 
inseridos n a nova Ca r t a M a g n a 
do pa í s . 

D u r a n t e qua t ro dias, mais 
de 250 r ep re sen t an t e s de 4 0 e n ­
t idades d i scu t i ram, no Centro 
de Convenções , em Brasí l ia , 
a s s u n t o s polémicos que en­
volvem o consumidor brasi leiro, 
no 8 o Encon t ro Nacional de 
E n t i d a d e s de Defesa do Con­
sumidor , que aconteceu en t r e os 
dias 21 e 24 d e s t e mês . O t empo 
foi cu r to p a r a a exposição dos 
p r o b l e m a s , m é t o d o s de 
divulgação e concret ização das 
ideias colocadas . M a s , segundo 
E l i s a M a r t i n s , d i r e t o r a do 
Procon-DF e organizadora do 
e v e n t o , t o d o s os o b j e t i v o s 
foram p lenamente a lcançados . 

F ó r u m 

P a r a que os t r aba lhos na 
A s s e m b l e i a N a c i o n a l c o n s ­
t i t u in t e se jam a c o m p a n h a d o s 
pelas e n t i d a d e s de defesa do 
c o n s u m i d o r , a c o m i s s ã o 
organizadora do encont ro op tou 
pela formação de um fórum per­
m a n e n t e , u m a ent idade infor­
m a l q u e se r e u n i r á 
per iodicamente . Par t i c iparão 
desse fórum r e p r e s e n t a n t e s de 
en t idades e associações de todo 
o pa ís , com o objetivo de 
unificar os t r aba lhos e t rocar 
com maior frequência exper iên­
cias, informações e ideias . Pa ra 
Elisa, o mais i m p o r t a n t e é 
unificar os projetos em ações 
c o n j u n t a s , o q u e l e v a r á o 
m o v i m e n t o brasi leiro de defesa 
do consumidor a adquir i r maior 
força. 

A s p r i m e i r a s i d e i a s d e 
t rabalho conjunto referem-se à 
lei do inqui l inato e a p rodu tos 
con taminados , como por exem­
plo leite e m pó, suco de frutas 
em gar ra fa e ge la t ina — os 
casos mais recentes . 

A pr imeira reunião do fórum 
acontecerá e m Brasília, na 
pr imeira s emana de j u n h o , 
quando se escolherá a da t a pa ra 
o encon t ro nacional do p róx imo 
ano , e m Recife. 

Cons t i tu in te 
O pon to al to do encont ro foi 

a en t rega de um documento , 
con tendo 45 mil a s s ina tu ra s 
colhidas e m todo o país , onde o 
consumidor colocou seu desejo 
de ver inseridos na nova Cons­
t i tuição os direi tos que lhe são 
inerentes e que , hoje, não são 
pra t icados pelos comerciantes , 
fabr icantes e p re s t adores de 
serviços. S e g u n d o o documen­
to , " T o d o s t ê m di re i to ao meio 
ambien te sadio do equilíbrio 
eco lóg ico e à m e l h o r i a d a 
qual idade de v i d a " . T ê m direito 
à escolha, organização e acesso 
ao consumo. A publ ic idade 
deve ser discipl inada por lei, 
c o m a t e n ç ã o e s p e c i a l à 
p r o p a g a n d a s u b l i m i n a r . 
P r e t e n d e m a i n d a os con­
sumidores que seja a s segurada 
a legi t imação do Ministér io 
Público e de qua lquer pessoa 
jur ídica qualificada e m lei pa r a 
ação civil, púb l i ca v i sando a 
p r o t e ç ã o d o s i n t e r e s s e s 
coletivos. 

Ca r t a de Brasí l ia 

Depois de m u i t a d iscussão 
sobre sua elaboração, o encon­
t ro foi concluído com a votação 
do c o n t e ú d o da C a r t a de 
Brasíl ia, que a p r e s e n t a a t o d a s 
a s a u t o r i d a d e s q u e p a r ­
t i c ipa ram do even to e aos 
C o n s t i t u i n t e s q u e se c o m ­
prome te ram com a defesa do 
c o n s u m i d o r p r o p o s t a s c o n ­
cre tas e sér ias sobre o consumo 
no Brasi l . A principal p ropos ta 
s u g e r e q u e u m a c o m i s s ã o , 
t i r a d a desse encon t ro , part icipe 
dos t r aba lhos na Cons t i tu in te . 

Os a s s u n t o s dívida ex te rna e 
reforma ag rá r i a não foram 
esquecidos. Os pa r t i c ipan tes 
sol ici taram u m a redefinição do 
t r a t a m e n t o dado pelo governo à 
ques tão , com a suspensão do 
p a g a m e n t o dos j u ro s da d ív ida , 
na opinião da maior ia . " J á 
pagos a a l tos c u s t o s " . Q u a n t o à 
reforma agrá r ia , t odos enten­
dem que essa é único caminho 
pa ra se reduzir o quadro de 
miséria e marg ina l idade do 
povo brasi le i ro . 

U m d o s a s s u n t o s que 
rea lmente sacud i ram o Centro 
de Convenções foi o pedido de 
a f a s t a m e n t o i m e d i a t o do 
minis t ro da S a ú d e , Robe r to 
S a n t o s cons iderado " i r respon­
sáve l " pelos recentes acon­
tec imentos (pressões) q - ,e o 
levaram a l iberar os sucos de 
f r u t a s e m g a r r a f a c o m ­
p rovadamen te con taminados 
por e x c e s s o d e d i ó x i d o d e 
enxofre. 

Saúde: preocupação principal 
A saúde do consumidor e o con­

trole de qualidade dos alimentos 
foram pontos fundamentais do 8 o 

Encontro Nacional de Entidades 
de Defesa do Consumidor, que con­
tou também com a participação de 
representantes de países latino-
americanos e do Caribe, além da 
Espanha e Portugal. Em nome da 
América Latina falou José Vargas, 
que pretende implantar no con­
tinente a sede regional da IOCU 
(Organização Internacional de 
Defesa do Consumidor). 

O órg |o nasceu na década de 30, 
nos Estados Unidos, quando a 
crise no abastecimento era grande 
e o consumidor norte-americano 
necessitava de um movimento que 
lutasse por seus direitos. Depois, 
foi a vez da Europa, com as en­
tidades sendo criados nos países 
desenvolvidos e industrializados. 
Hoje — existem 150 órgãos em 50 
países, nos cinco continentes — a 
América Latina é lembrada e seus 
países se unem na luta a favor do 
consumifor. 

Para Vargas, a IOCU enfrenta 
o maior desafio de sua existência , 
ou seja, o problema mais grave da 
América Latina, que é a fome e a 
subsobrevivência, onde o con­
sumidor mal tem condições de se 
alimentar e muito menos de 
procurar seus direitos. Vargas lem­
brou também que a predominância 
de indústrias estrangeiras nos 
mercados nacionais foi um fator 
importante para o nascimento de 
um movimento em defesa do con­
sumidor. 

"Até o ano 2000, a América 
Latina terá 200 milhões de pessoas 
carentes, na proporção de uma pes­
soa pobre cada quatro habitantes". 
Na área rural, o problema é inú­
meras vezes maior, ressaltou o 

representante da IOCU. Apesar 
desses dados, Vargas afirmou que 
há recursos financeiros suficientes 
para acabar com os problemas, 
desde que haja distribuição de ren­
da adequada. 

O uso irracional de medicamen­
tos (no Brasil são 28 mil regis­
trados); a alimentação infantil, que 
hoje afeta 50 por cento das crianças 
até cinco anos; a aplicação indis­
criminada de agrotóxicos e pes­
ticidas, da qual a agricultura 
depende cada vez mais, consti­
tuem-se nos pontos fundamentais 
a serem inicialmente atacados pelo 
movimento latino-americano de 
defesa do consumidor. Um pri­
meiro exemplo de vitória para a 
IOCU, na Europa, foi a suspensão 
da propaganda do Leite Ninho, que 
anunciava ser seu produto melhor 
que o leite materno. 

Intercâmbio 
A troca de boletins informa-

tivada, na opinião de Vargas. Pa­
ra isso, convénios já estão sendo 
isso, convénios já estão sendo 
feitos. O Brasil enviará técnicos do 
Inmetro (Instituto Nacional de 
Metrologia) e do Procon ao 
Equador. A Espanha enviou ao 
Brasil cópia da legislação espa­
nhola sobre a defesa do consu­
midor. Além disso, novos encon­
tros e seminários já estão sendo 
programados para a discussão de 
assuntos polémicos. O primeiro 
deles será realizado em Monte­
videu (Uruguai), em julho de 1988, 
quando 15 países aprofundarão o 
tema "Saúde" . Depois, será 
promovido um curso, pela IOCU, 
sobre alimentação infantil, onde 
representantes dos países interes­
sados serão treinados e preparados 
para introduzir as inovações em 
suas respectivas regiões. 

Preço é esquecido no debate 
Ofuscado pelo alarmante problema 

da baixa qualidade dos alimentos con­
sumidos pela popuiaçáo brasileira, 
debatido no 8° Encontro Nacional de 
Entidades de Defesa do Consumidor, o 
preço, o grande vilão do bolso e dos or­
çamentos domésticos, foi lembrado 
uma única vez nos debates, quando o 
presidente da Codeplan, Leandro 
Amaral, alertou para o gatilho dos 
preços industriais, que reajustará os 
valores dos produtos sempre que a in­
flação alcançar 20% nos custos de 
produção. 

Mesmo a Sunab, que foi reativada 
com a implantação do Plano Cruzado e 
que durante um ano foi o órgão 
fiscalizador mais importante do país, 
ou pelo menos o mais falado, não par­
ticipou do encontro. Pelo Distrito 
Federal, o delegado Paulo Guimarães 
não esteve presente um dia sequer,en­
viando um fiscal para representá-lo. 
Ainda assim, ele apenas assistiu às 
palestras e debates e nada pô"de 
declararem nome da Sunab. 

Quem falou sobre o órgão e sua 
ausência foi a ex-delegada da Sunab 
em Sáo Paulo, Marilena Lazzarini, que 
comparou: «Quando penso na Sunab, 
vejo uma velha gorda, sentada em uma 
cadeira de rodas, fazendo tricô e que de 
repente lhe deram uma sapatilha de 

pontas e mandaram dançar a Morte do 
Cisne». Ê ponto pacífico, para ela. que 
o órgão passa hoje por um impasse, 
uma crise de definição. Marilena disse 
também que o problema de preços no 
Brasil não terá solução enquanto a área 
ligada ao abastecimento (Sunab, Seap, 
CIP. Cobal e outros) não for reavaliada 
e reestruturada. 

Marilena é contra o congelamento 
total de preços por muito tempo, con­
siderando a situação «irreal». Porém, 
deixou claro que a cesta básica deve ser 
rigidamente controlada pelo governo, 
apresentando preços e cálculos mais 
transparentes. Quanto aos demais 
produtos, o acesso à origem dos preços, 
segundo ela, é inexistente. «A fórmula 
CLD, que calcula os valores de acordo 
com os custos, lucros e despesas, é 
difícil. O consumidor jamais terá 
acesso às notas fiscais dos supermer­
cados», frisou. 

Apesar disso, a ex-delegada da 
Sunab-SP é contra o fechamento do 
órgão, já que ele foi criado por uma lei. 
Mas acredita na descentralização do 
trabalho executivo e na regionalização 
dos preços, o que deverá significar 
também a possibilidade de cada estado 
arrecadar para si o valor obtido com as 
multas. 


